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    PREFÁCIO




    Esta obra foi concebida a partir da minha dissertação de mestrado em economia, na Universidade Federal Fluminense. E, sem a orientação do Prof. Dr. André Nassif (professor da casa), jamais conseguiria realizar tal feito com esse nível de precisão.




    Com efeito, deixo aqui registrado o meu profundo agradecimento a ele, não somente pela orientação, mas principalmente pelos anos de estudo dedicados ao tema e as consequentes e inúmeras obras de sua autoria (ou coautoria) que tanto auxiliaram no processo de escrita deste livro.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Adam Smith (1776), através do conceito de divisão social do trabalho, foi o primeiro autor a introduzir, implicitamente, na literatura econômica a ideia de retornos crescentes de escala e destacar a importância de setores dinâmicos para o processo de desenvolvimento econômico. Nessa perspectiva, as vantagens da especialização funcionariam como a base de uma economia social, isto é, a noção de divisão do trabalho seria o fundamento principal do que Smith (1776) entendia como progresso autogerador ou progresso econômico. De acordo com McCombie e Thirlwall (1994), a divisão social do trabalho era necessária pois dela se originavam os ganhos de produtividade, que, por sua vez, dependeriam do tamanho do mercado; assim, dado que a expansão de um mercado implica o aumento de outros mercados, os ganhos de produtividade gerados a partir do crescimento de um dado mercado são externados a outros mercados, elevando a produtividade média da economia como um todo.




    Contudo, foi com os autores precursores do desenvolvimentismo clássico que essa suposição ganhou força e forma. Rosenstein-Rodan (1943), Prebisch (1949) e Lewis (1954) foram os primeiros e mais notáveis autores estruturalistas; mas foi Kaldor (1957, 1966, 1966b, 1970, 1972), a partir dos ensinamentos de Young (1928) e de Verdoorn (1949), que mostrou que, pelo fato de as economias de escala estática e dinâmica1 serem mais facilmente encontradas no setor manufatureiro2, a produtividade agregada crescerá tão mais rapidamente quanto mais crescer e se diversificar o setor industrial no âmbito da economia. Assim, a industrialização, ou mais amplamente – uma vez que é da indústria de transformação que emanam as principais fontes geradoras e difusoras de progresso tecnológico -, a produção de bens e serviços tecnologicamente sofisticados, funciona como um mecanismo poderoso para promover o desenvolvimento econômico e o processo de convergência relativa (catching up) de um país atrasado para níveis mais altos de renda per capita, compatíveis com as economias desenvolvidas (Nassif et al., 2017).




    Contrapondo-se à teoria convencional, Kaldor (1972) argumenta que a orientação supply-side ou supply-driven, ao relegar o crescimento econômico a um conjunto limitado de parâmetros exógenos, acaba por se tornar irrealista e incapaz de explicar teoricamente por que há diferenças entre as taxas de crescimento da oferta total de fatores e da produtividade dos países desenvolvidos, de um lado, e dos países em desenvolvimento, de outro3. Com efeito, optamos por uma abordagem alternativa à teoria convencional, ou seja, uma abordagem que considera que o desenvolvimento econômico é puxado e também restringido pela demanda agregada, e não mais somente pela oferta agregada. Em outras palavras, as taxas de crescimento dos países desenvolvidos diferem das taxas de crescimento dos países em desenvolvimento porque o crescimento da demanda difere entre eles (McCombie e Thirlwall, 1994). Essa abordagem heterodoxa parte do argumento de que o fraco desempenho da produtividade deve ser considerado o resultado – e não a causa - do fraco crescimento da produção e da demanda. Assim, a produtividade do trabalho crescerá mais rapidamente quando o crescimento da produção acelerar, uma vez que os empresários serão induzidos a usar os insumos (capital e trabalho) de forma mais eficiente em termos estáticos e, principalmente, dinâmicos4. Caso a demanda agregada seja relativamente fraca, a economia se adaptaria a um modelo de crescimento pautado em atividades tradicionais e informais, acabando por gerar uma redução ou estagnação da produtividade geral do trabalho (Ocampo, Rada e Taylor, 2009).




    Torna-se necessário ressaltar, todavia, que discordar da teoria tradicional não significa dizer que não haja possibilidade de haver restrições pelo lado da oferta ao crescimento econômico de longo prazo, ou que não seja necessária a adoção de políticas também voltadas à oferta agregada. Entretanto, de acordo com Kaldor (1966), existem forças internas capazes de relaxar as restrições do lado da oferta no longo prazo: uma eventual escassez de insumos produtivos ou de máquinas e equipamentos poderia ser suprida, durante longo período de tempo, por meio das importações, ao passo que uma virtual restrição da oferta de trabalho poderia ser relaxada pela introdução de mudanças tecnológicas poupadoras de mão-de-obra. A propósito, as inovações poupadoras de trabalho tendem a ser induzidas pela própria competição inerente ao capitalismo. (Nassif et al., 2017).




    Nos países atrasados, a dinâmica do processo desenvolvimento apresenta três implicações fundamentais: (i) variações no “subemprego”5 desempenham um papel essencial tanto no sentido de garantir mão-de-obra que facilita a expansão dos setores modernos quanto no que tange à absorção do excesso de força de trabalho quando esse crescimento fica aquém do esperado; (ii) há uma relação causal íntima entre a mudança estrutural em direção aos setores dinâmicos e modernos (segmentos da indústria manufatureira e do setor de serviços high tech) e o consequente crescimento da produtividade média da economia; e (iii) a hipótese marcante do arcabouço teórico keynesiano-kaldoriano é que a acumulação e a diversificação de capital são amplamente determinadas pela demanda agregada (inclusive nos países de renda média), principalmente pelo crescimento das exportações líquidas (Ocampo, Rada e Taylor, 2009, capítulo 8).




    Entendendo o incentivo ao desenvolvimento industrial – ou à criação e/ou ao fortalecimento de segmentos e atividades que produzem bens e serviços de alto conteúdo tecnológico e de alta elasticidade-renda da demanda no longo prazo – como uma condição necessária para a sustentação do crescimento econômico ao longo do tempo, o Estado passa a ter um papel central no processo de desenvolvimento econômico de um país, uma vez que o desenho e a implementação de uma política industrial são entendidos como condição sine qua non para o sucesso do processo como um todo. Nesses termos, Rodrik (2008a), em seu notável trabalho “Industrial Policy: Don´t Ask Why, Ask How”, argumenta que, embora haja suportes teórico e empírico suficientes para a adoção de políticas industriais, o problema central é como implementá-la, de forma eficaz, na prática. Particularmente, o sucesso da política industrial adotada por cada país depende de fatores específicos a ele inerentes (instituições, ambiente político, crises externas, fatores históricos e, principalmente, da harmonização com o regime macroeconômico).




    Na mesma direção, Chang (1994, cap. 4) aponta que, em contexto de desenvolvimento tardio (i.e, desenvolvimento com base em tecnologias “emprestadas”), dois fatores fazem com que as empresas dos países atrasados necessitem de incentivos adicionais, por parte de seus governos, para a adoção de novas tecnologias: primeiro, essas firmas (ou indústrias) não possuem acesso adequado ao capital social (mão-de-obra qualificada e infraestrutura física, principalmente) necessário para o andamento do processo de desenvolvimento industrial, enquanto que as empresas dos países desenvolvidos, além de terem este acesso, não pagam os custos totais por sua utilização (Abramovitz, 1986); e, segundo, o incentivo é essencial porque a tecnologia possui determinados elementos que não podem ser codificados a priori e, assim, ela requer, em boa parte dos casos, um indeterminado período de aprendizado (“possivelmente infinitamente longo”). Ainda de acordo com o autor, tanto a Alemanha como os países do Leste Asiático que se desenvolveram tardiamente tiveram um Estado forte no sentido de garantir, através de proteções tarifárias e outros estímulos concedidos pelos policy makers (subsídios à produção, créditos subsidiados, etc.), o incentivo necessário para a inovação e o desenvolvimento de novas tecnologias, que, por sua vez, foram sendo difundidas para todo o sistema econômico, elevando a produtividade média da economia e, consequentemente, construindo pilares para a sustentação do crescimento econômico no longo prazo.




    Ainda sobre a importância da adoção de políticas industriais, Amsden (2001, p. 185-189) sustenta que após a Revolução Industrial, exceto Hong Kong e Suíça – muito por conta das especificidades históricas do período de industrialização de ambos os países -, não houve qualquer experiência de processo de desenvolvimento econômico bem-sucedido que tenha sido resultado de práticas de laissez-faire e/ou adesão incondicional ao livre-comércio nos planos bilateral, regional ou multilateral. Nesses termos, Chang (2004) destaca que as políticas públicas de incentivo ao desenvolvimento industrial que são consideradas atualmente “más políticas” (subsídios à exportação, proteção aduaneira, entre outras), foram largamente utilizadas pelos países desenvolvidos em seus respectivos processos de desenvolvimento econômico, e que, sem a adoção de tais práticas, esses mesmos países não estariam na posição privilegiada que atualmente se encontram6.




    Exposto o marco teórico, um fato estilizado concernente à economia brasileira é que ela experimenta uma situação paradoxal em que a relativa estabilidade de preços ainda não permitiu a retomada da taxa de crescimento real do PIB a um ritmo suficientemente grande para aumentar a acumulação e a inovação de capital, bem como para promover mudanças estruturais e o catching up (Nassif, Bresser-Pereira e Feijó, 2017). Partindo desse entendimento, esta obra tem três objetivos principais, a saber: (i) abordar a relevância da adoção de políticas industriais ativas no contexto do desenvolvimento tardio, levando-se em consideração as recomendações da literatura teórica e as experiências recentes bem-sucedidas de desenvolvimento econômico via industrialização; (ii) destacar a importância da articulação entre as esferas de política econômica – particularmente as políticas industrial e macroeconômica - para a sustentação do crescimento econômico no longo prazo; e (iii) apresentar as políticas industriais adotadas no Brasil entre 2003 e 2014, bem como analisar e discutir seus resultados quantitativos e qualitativos, indagando se houve ou não harmonização entre tais políticas e o regime macroeconômico no período. Para alcançarmos estes objetivos, pretendemos responder as seguintes perguntas principais:




    (i) as políticas industriais adotadas pelo governo brasileiro entre 2003 e 2014 foram compatíveis com as recomendações da literatura econômica teórica?




    (ii) houve harmonização entre as políticas industriais e o regime macroeconômico adotados no período?




    A partir do marco teórico, dos objetivos e das questões apresentadas, a hipótese principal é que, devido à fraca - e, até certo ponto, inexistente - articulação entre as políticas industriais e a política macroeconômica adotadas entre 2003 e 2014, observaram-se resultados quantitativos e qualitativos pífios em termos de mudança estrutural e competitividade internacional, o que acabou afetando negativamente o processo de desenvolvimento econômico brasileiro. Para responder às questões principais e demonstrar nossa hipótese, seguiremos os seguintes passos metodológicos: na parte teórica, faremos uma análise crítica da literatura relacionada ao tema; e, com respeito às evidências empíricas, utilizaremos dados quantitativos e qualitativos extraídos de fontes primárias e secundárias disponíveis para o período sob análise.




    O livro está dividido em três capítulos, além desta Introdução e da Conclusão. O Capítulo 1 discute a adoção de políticas industriais nos sentidos micro e macroeconômico, mais especificamente: apresenta a definição, a relevância e a abrangência das políticas industriais; “como” suas agendas devem ser implementadas; e os instrumentos que, convencionalmente, fazem parte do escopo das políticas industriais. Além disso, também é abordada a importância da sinergia entre as esferas de políticas industrial e macroeconômica, com ênfase na relação entre taxa de câmbio real e desenvolvimento nacional.




    O Capítulo 2 analisa dois casos de desenvolvimento econômico bem-sucedidos via industrialização no Leste Asiático, a saber: Coréia do Sul e Taiwan. A análise de experiências bem-sucedidas é relevante não porque sirva de regra de bolso a ser aplicada in totum pelos países que ainda não lograram o catching up, mas porque pode apontar eventuais falhas no percurso destes últimos que, se não corrigidas, podem levá-los ao fracasso (falling behind).




    O Capítulo 3 analisa a experiência brasileira entre 2003 e 20147, com ênfase na discussão das políticas industriais adotadas e na inter-relação destas com o regime macroeconômico prevalecente no período.




    




    

      

        1 O caráter estático diz respeito à escala e ao tamanho das unidades produtivas e tem um relacionamento intrínseco com o que Kaldor chama de manufacturing, isto é, ao duplicar, por exemplo, as dimensões lineares do equipamento utilizado, a superfície aumenta ao quadrado e o volume ao cubo; por outro lado, os retornos de cunho dinâmico se referem às economias originadas pelo progresso técnico “induzido”, ou seja, aos ganhos obtidos através de learning-by-doing (Arrow, 1962) e de economias externas (quando setores dentro da indústria geram demanda entre eles, ocasionando um “encadeamento para frente e para trás” positivo - Hirschman (1961)). Os ganhos dinâmicos são ainda mais relevantes do que os estáticos, porque aqueles implicam a deflagração e sustentação do processo de desenvolvimento econômico no longo prazo.


      




      

        2 Por setor manufatureiro (manufacturing, em inglês) entende-se a indústria de transformação.


      




      

        3 De acordo com a visão convencional, a taxa de crescimento do produto de um país no longo prazo é composta pelo crescimento do estoque de capital, pelo crescimento da força de trabalho (determinado pela taxa de crescimento populacional) e pelo crescimento da produtividade total dos fatores (PTF), sendo esta obtida pelo modelo como um resíduo (sobretudo no plano empírico); dessa forma, os países desenvolvidos diferem dos países em desenvolvimento em termos de taxa de crescimento do produto per capita porque há diferenças entre eles no que tange ao crescimento dos fatores e da produtividade média da economia.


      




      

        4 Ganhos de produtividade têm o papel de reduzir o custo unitário do trabalho (custo unitário do trabalho = salário real/produtividade do trabalho), podendo elevar a lucratividade, bem como as condições competitivas e, por consequência, aumentar as exportações e o investimento em capital físico; mas também há a chance de ocorrer uma queda na demanda efetiva se os ganhos de produtividade não forem compensados inteiramente pela expansão da produção, causando uma queda no emprego e, consequentemente, no consumo da massa de trabalhadores (Britto e Romero, 2011).


      




      

        5 Mão-de-obra empregada em setores, segmentos e atividades de baixa produtividade e/ou que operam sob retornos constantes ou decrescentes de escala.


      




      

        6 Sobre os fatos estilizados acerca do subdesenvolvimento e desenvolvimento econômico no âmbito estruturalista, ver Nassif (2019).


      




      

        7 O período marca o governo do Partido dos Trabalhadores (PT), primeiro com Luiz Inácio “Lula” da Silva (2003 – 2010) e, posteriormente, com Dilma Rousseff (2011 – 2014). Dilma também ganha as eleições em 2014 e reassume a presidência no ano seguinte, se mantendo no cargo até abril de 2016, quando se iniciou o processo de impeachment (com seu vice, Michel Temer, assumindo provisoriamente a presidência), culminando na queda final em agosto de 2016. Por conta de todo o caos político que se iniciou já no começo do ano de 2015, quando o candidato perdedor (Aécio Neves) disse publicamente que não aceitaria o resultado final da eleição, entendemos que seria mais adequado não analisar o período 2015 – 2018 (Dilma/Temer).


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 A ARTICULAÇÃO ENTRE A POLÍTICA INDUSTRIAL E O REGIME MACROECONÔMICO




    INTRODUÇÃO AO CAPÍTULO




    Neste capítulo, analisaremos, primeiramente, a política industrial e o seu papel no processo de desenvolvimento econômico, e também o regime macroeconômico que, em harmonia com a política industrial, pode garantir um ambiente propício para elevados investimentos nos setores produtivos da economia. Para tal, buscaremos na literatura a abordagem das três principais vertentes teóricas (liberal, neoclássica e neoschumpeteriana/estruturalista, com ênfase na última) sobre as definições de política industrial e a relevância de sua utilização para fomentar e sustentar o crescimento da produtividade média e promover a difusão de novas tecnologias no sistema econômico como um todo. Além disso, abordaremos também a abrangência e as três dimensões de instrumentos (horizontal, vertical e de fronteira) normalmente utilizados pelos policy makers, e “como” tais instrumentos podem efetivamente atingir de maneira positiva os agentes econômicos. Por fim, em relação ao debate da esfera de política macroeconômica, abordaremos na seção dois deste capítulo os mecanismos de gestão dos preços macroeconômicos (em especial, juros e câmbio reais) que são mais capazes de sustentar os efeitos positivos do desenvolvimento industrial ao longo dos anos.




    1.1 A POLÍTICA INDUSTRIAL DE LONGO PRAZO




    Antes de nos aprofundarmos no debate, consideramos neste capítulo que o objetivo principal da Economia enquanto ciência é compreender e propor caminhos para o desenvolvimento econômico de todos os países considerados pobres, isto é, com níveis muito reduzidos de renda per capita e condições de bem-estar. Este processo se caracteriza pela transição do subdesenvolvimento rumo ao desenvolvimento em termos dos níveis de renda per capita e produtividade alcançados (Nassif, 2019). Vamos considerar também que o meio para se alcançar esse objetivo passa necessariamente pela adoção de políticas econômicas ativas - de ações resultantes de estratégias públicas implementadas pelo Estado em harmonia com o mercado (Peres e Primi, 2009) - em prol do desenvolvimento econômico nacional.




    Nessas circunstâncias, a política econômica deve ter a capacidade de afetar as variáveis agregadas no curto prazo (ambiente macroeconômico – políticas fiscal, monetária e cambial) e também os agentes econômicos no médio e longo prazo (âmbito microeconômico – políticas tecnológicas, científica, de concorrência). Mais especificamente, as políticas microeconômicas têm o papel de determinar a estrutura física, humana e social e a qualidade setorial da produção industrial, enquanto que as políticas macroeconômicas moldam a dimensão das variáveis agregadas8 (Chang, 1994; Peres e Primi, 2009).




    Além disso, é um fato estilizado que o sucesso dos processos de desenvolvimento econômico dos países ricos está diretamente ligado a políticas industriais bem desenhadas e sobretudo bem aplicadas; de acordo com Ocampo, Rada e Taylor (2009, capítulo 8), os países que promoveram a mudança estrutural9 de maneira exitosa adotaram políticas industriais em sentido amplo. E o sucesso das políticas industriais, por sua vez, depende fundamentalmente de um regime macroeconômico que propicie, além da estabilidade dos preços, também as condições necessárias para o crescimento e fortalecimento dos segmentos e das atividades industriais e de serviços que operam com retornos crescentes de escala no sentido estático (redução do custo unitário pela variação da produtividade de um período para o outro) e dinâmico (redução do custo unitário pelo acúmulo de conhecimento e nível de produto acumulado até determinado período), e que, portanto, são os setores que funcionam como motor do desenvolvimento e como veículo de tecnologia e progresso técnico para todo o sistema econômico.




    Nesse sentido, Chang (2004) também nos mostra que os processos de desenvolvimento econômico dos países ricos lograram êxito justamente porque utilizaram políticas industriais em harmonia com os regimes macroeconômicos. Contudo, ainda segundo o autor, a partir da década de 1980, as recomendações das principais instituições econômicas aos países de renda baixa e média que buscavam concluir seus processos de desenvolvimento foram estipuladas no sentido contrário; em outras palavras, as políticas implementadas pelos países ricos ao longo de seus processos de desenvolvimento passaram a serem vistas como “políticas ruins”, fazendo com que o espaço de atuação macroeconômica dos governos dos países atrasados fosse reduzido e que a política industrial em sentido amplo fosse substituída pelos “benefícios” das liberalizações comercial e financeira, fazendo com que a “melhor” política industrial fosse justamente não ter uma política industrial10.




    1.1.1 DEFINIÇÃO E RELEVÂNCIA DA POLÍTICA INDUSTRIAL




    A política industrial é definida de diferentes maneiras pela literatura econômica que trata desse tema. Nesta obra, vamos usar uma combinação das definições11 descritas por Pinder (1982), Landesmann (1992) e Chang (1994; 2004): a política industrial em sentido amplo é entendida como um conjunto de políticas públicas cujo objetivo é promover e fomentar o desenvolvimento produtivo, estrutural, científico, humano e tecnológico de segmentos da indústria manufatureira e do setor de serviços considerados estratégicos para a mudança estrutural em prol do desenvolvimento nacional e da realização do catching-up12. Além disso, a política industrial deve ser entendida de forma sistêmica, integrada ao rol de políticas econômicas (científica e tecnológica, comercial, educacional, de infraestrutura e macroeconômica), cujo objetivo principal é sustentar o avanço da produtividade e do crescimento econômico no longo prazo. Essa definição, juntamente com o seu objetivo, destaca a importância de se diferenciar qualitativamente as atividades econômicas, isto é, diferenciar os setores e segmentos sujeitos a retornos crescentes de escala dos que operam sob retornos constantes ou decrescentes, já que aqueles são os que têm maior capacidade de gerar crescimento da produtividade e disseminar progresso tecnológico para o sistema econômico como um todo (Kaldor, 1966; Chang, 2004).




    A relevância da política industrial também é vista de maneiras distintas na Economia. Neste capítulo, destacamos brevemente dois posicionamentos ortodoxos (liberal ou laissez-faire, e a corrente neoclássica de falhas de mercado) e de forma mais detalhada o posicionamento heterodoxo referente à vertente SES13 (ver Tabela 1). Além dessas abordagens, há também a discussão pioneira de List (1841), na qual o autor defendeu a teoria de proteção à indústria nascente de países em estágio pré-industrial, através de esforços de política industrial, sob o argumento de que o nascimento, o crescimento e o fortalecimento de um conjunto de indústrias manufatureiras poderiam sustentar e dinamizar o desenvolvimento econômico desses países (Nassif, 2000).




    A teoria liberal, sustentada pelo Consenso de Washington14, prega o ideal de laissez-faire (livre mercado), argumentando que as livres forças do mercado, que teoricamente opera sob concorrência perfeita (sem barreiras à entrada, indivíduos tomadores de preço, informações completas etc.), são plenamente capazes de selecionar de maneira automática os setores e as firmas a fim de alocar eficientemente os fatores de produção (trabalho e capital). Portanto, não só não haveria a necessidade da adoção de política industrial, como a intervenção governamental nos meios produtivos acabaria distorcendo os mecanismos de mercado e, consequentemente, forneceria uma alocação “subótima” de capital e trabalho, comparada com a suposta alocação ótima alcançada pelo livre mercado15 (Peres e Primi, 2009).




    O arcabouço teórico neoclássico, pautado no princípio das vantagens comparativas16 proposto por Ricardo (1817), também argumenta que a situação first best seria a ausência de políticas industriais sob forma de intervenção do governo, ou seja, a melhor forma de fazer política industrial é justamente não a fazer (laissez-faire no plano doméstico e livre comércio no âmbito internacional). Todavia, os neoclássicos admitem a possibilidade da adoção de política industrial no diz respeito à correção de distorções ou falhas de mercado (existência de bens públicos, ausência de condições totalmente competitivas e presença de externalidades) que afastam a economia de seu funcionamento ótimo. Vale destacar que, embora a política industrial seja admitida nessa situação, para os neoclássicos, os benefícios obtidos por esse tipo de atuação estatal são considerados resultados second best, pois o setor privado, mesmo incorrendo em situações de informação assimétrica17, ainda teria mais capacidade do que o governo de enxergar os setores e segmentos que sofrem com as distorções, podendo, assim, promover uma autorregulaçao e uma redistribuição dos recursos produtivos com o intuito de recolocar a economia em seu nível ótimo, sem a necessidade de intervenção governamental18 (Nassif, 2003).




    A síntese SES, por sua vez, questiona as conclusões normativas do modelo neoclássico e as hipóteses adotadas por esta corrente teórica. Em relação às conclusões normativas do modelo, a vertente SES entende que o princípio das vantagens comparativas que norteia o modelo neoclássico explica a especialização produtiva de determinado país somente no sentido estático (curto prazo), já que o modelo parte da hipótese de que entre as fases de transição de uma economia autárquica rumo à adesão ao livre-comércio, a renda do país se mantém inalterada (Krugman e Obstfeld, 2005), não havendo, então, garantias de que a especialização produtiva com base nos recursos abundantes traria benefícios também no médio e longo prazo (sentido dinâmico), impactando positivamente no processo de desenvolvimento econômico.




    Já em relação às hipóteses adotadas pela vertente neoclássica, a corrente teórica SES entende que aquela supõe situações que somente conseguem se sustentar em ambientes pouco realistas. De fato, a hipótese de maximização de lucro sob concorrência perfeita19 em todos os mercados, a consequente hipótese de funções de produção lineares, homogêneas e bem-comportadas, a necessidade de se assumir que o capital é inteiramente “maleável”20, a suposição de que não há progresso técnico – exceto do tipo Harrod neutro – e a hipótese de perfeita mobilidade nos fatores e ausência de custos nesse processo21 parecem fazer da teoria neoclássica uma teoria pouco aplicável para o “mundo real” (Kaldor, 1966b).




    A Tabela 1 resume os três tipos de abordagens teóricas apresentados e suas respectivas motivações que justificam a intervenção ou não do Estado no processo de desenvolvimento industrial de um país, conforme analisado anteriormente.
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